
10.3.2 - Resolução - CMDCA - 02107 - Processo de Escolha dos Membros do Conselho
Tutelar

RESOLUÇÃO - CMDCA- N" 0212007

Regulamenta o processo de escolha dos Membros do
Conselho Tutelar dos Direitos da Criança e do
Ado I escent e d e ltab irito.

O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Itabirito - CMDCA, no
uso de suas atribuições legais, considerando o disposto nos artigos. 132 e 139 da Lei 8.069 de
13 de julho de 1990 e pela Lei Municipal n" 2547 de dezembro de 2006, no que se refere à
atribuição de regulamenlar a escolha dos membros do Conselho Tutelar, resolve:
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Art.2'. O Conselho Tutelar é órgão permanente, autÔnomo, encarregado de zelar pelo

cumprimento dos direitos da criança e do adolescente, não jurisdicional, composto de cinco
membros, escolhidos pela comunidade local para mandato de quatro anos, permitido uma

reconduçâo.

Art. 3'. O processo de escolha será disciplinado pelo CMDCA através de edital obedecendo-

se o disposto nesta resolução, na lei municipal e na federal, acima descriminadas.

Art. 4'. O CMDCA instituiní uma comissão organizdora para mordenar o processo de

escolha.

Art. 5". O candidato à função de Conselheiro Tutelar deverá preencher os requisitos exigidos
pelo edital de abertura do processo de escolha.

Art 6o. O processo de escolha compreendeÍá os seguintes procedimentos:

I - Inscrição;
Il - prova de conhecimentos gerais:

Ill - avaliação psimlógica;
IV - registro da candidatura;
V - diwlgação da candidatura;
VI - votação;
Vll-nomeaçãoeposse.
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CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art l'. A pÍesente resolução regulamenta o processo de escolha dos membros efetivos e

suplentes do Conselho Tutelar.



. CAPITULO II
DA COMISSÃO ORGANIZADORA

Art. 7'. A Comissão Organizadora ficará encarregada de coordenar o processo de escolha
Parágrafo único. A Comissão será composta por Corselheiros do CMDCA e por
colaboradores escolhidos em plenária-

Art. 8'. Compete à Comissão Organizadora:
I - o recebimento das inscrições;
II - a análise dos currículos dos candidatos, verificando a documentação e a veracidade dos
dados descritos;
IIt - deferir ou indeferir as inscrições;
IV - garantir a publicidade de ato peÍinente ao processo de escolha;
V - preparar a re@ão nominal das candidaturas deferidas;
VI - receber e decidir sobre denúncia relativa aos candidatos;
Vll - realizar sorteio para atribuir número aos candidatos;
VIll - coordenar e fiscalizar a divulgação da campanha do candidato;
IX - coordenar os procedimentos de votação.

Art. 9". Da decisão da Comissão Organizadora cúeÉ recurso ao CMDCA.

CAPÍTULO III
DA CANDIDATURA

Aí. 10. Para a candidatura a membro do Conselho Tutelar serão exigidos os seguintes
requisitos:
I - ter reconhecida idoneidade moral;
ll - ter idade superior a vinte e um anos;
III - residir no Município há pelo menos 2 (dois) anos;
IV - ter reconhecida experiência em atividade de proteção, defes4 atendimento ou promoção
dos direitos da criança e do adolescente;
V - ser aprovado em prova de coúecimentos gerais;

VI - ter condições psicológicas para lidar com conflitos atinentes ao cargo;
VII - ter concluído o ensino fundamental.

Seção I
Dos Impedimentos

Art. 11. São impedidos de servir no Comelho Tutelar marido e mulher, ascendente e

descendente, sogro e genro ou nora, irmãos, cunhados, durante o cunhadio, tio e sobrinho,
padrasto ou madrasta e enteado.
Parágrafo Unico. O mesmo impedimento deste artigo estende-se à autoridade judiciária e ao

representante do Ministério Público em exercício na Comarca.

a funçãe de €enselheire Tutelar nes últirnes deis mandates,

Art. 12. O conselheiro tutelar titulaÍ que exerceu a função por período consecutivo superior a
um mandato e meio não podení participar do processo de escolha subsequente. íN9!4
redacão nela Rcsolu o-CM DCA - ltit3l
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Art 13. A dat4 local e horário das inscrições do processo de escolha serão definidas no
edital.

Art 14. No ato da inscrição o candidato deverá:
I - preencher requerimento, em modelo próprio, a ser fomecido no local da inscrição, no qual
declare atender as condições exigidas para a inscrição e submeter-se à normas 

"*pi"a*, 
no

edital;
II - apresentar fotocópia de documenÍo de identidade de valor legal do qual conste filiação,
retrato e assinatura;
III - apresentar currículo com documentos que comprovem todas as condições enumeradas
nos incisos I, II, lll, IV, e VII do artigo l0 desta resolução, com, no mínimo, 2 (duas) fontes
de referência, observado o seguinte:
a) A comprovação de idoneidade moral far-se-á por apresentâção de certidão dos foros
criminal e cível da Justiça Estadual e atestado de anÉcedentes "náa consta" da secretaria de
Segurança Pública do Estado de Minas Gerais;
b) A comprovação de idade será mediante apresentação de cópia de documento oficial de
identidade e a de residência no município sení arravés de comprovante de residência
evidenciando o peíodo exigido.
c) A experiência deverá ser comprovada mediante apresentação de declaração de entidade,
que o candidato teúâ prestado serviço, discriminando o exercício em atividade de proteção,
defesq atendimento ou promoção dos direitos da criança e do adolescente, caso a experiência
seja no serviço público deverá ser apresentado declaração do órgão competente.
d) A comprovação de escolaridade far-se-á através da apresentação de cópia do diploma de
conclusão do ensino fundamental, fomecido por instituição de ensino recoúecida peio MEC.
§ 1". A ausência de qualquer dos documentos solicitados no inciso III deste aÍigo acarretará o
indeferimento da inscrição.

§ 2'. A Comissão Organizadora poderá realizar diligências para sanar dúüdas ou para apurar
denúncias em relação à veracidade das informações ou documentação apresentada pelo
candidato.

CAPITULO IV
DA TNSCRTÇÃO

CAPITULO V
PROVA DE CONHECIMENTO

Ârt. 15. 
^ 

prele de €ênhe

al+eraçõ€s"osterio+es,
l+-,+tei+atl#eipall+?5a#se
@
@
Art. 15. A prova de conhecimentos gerais versará sobre:
I - A Lei Federal n' 8.069/90 - Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) - com as
alterações posteriores.
II - A Lei Municipal n'2547/06 scm as alterações posteriores;
III - Políticas Públicas de Assistência Social."
§ 1". A prova poderá ser elaborada por pessoajurídica contratada pelo Município ou por uma
comissão examinadora designada pelo CMDCA.
§ 2'. A comissão examinadora poderá ser composta por conselheiros do CMDCA e por
convidados que tenham notório conhecimento do Estatuto da Criança e do Adolescente e da
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política da Assistência Social. íArtiso com Yâ r€dâcío ucla Resolucão - CMDCA .
I I / r3).

Art. 16, A prova de coúecimento constará de 40 (quarenta) questões de múltipla escolha
§ l'. Cada questiio de múltipla escolha constaní de 4 (quatro) alternatiyas e uma única opção
correta,

§ 2". Cada questão de múltipla escolha valerá I (um) ponto.

CAPÍTULO VI
AVALIAÇÃO PSICOLÓGICA

Aú.17. A avaliação psicológica tem por finalidade avaliar as condições psicológicas
indispensáveis para o exercício da função de Conselheiro Tutelar.

Art. 18. A avaliação psicológica ocorrerá a partir de testes, entrevistas e dinâmica em grupo,
observando-se os seguintes requisitos: ética; relacionamento interpessoal; trabalho em equipe;
adaptação; percepção de si; patologias; capacidade do uso do poder e da autoridade; atitudes
no trabalho; potencialidades e discemimento.

§ 1". A avaliação psicológica atenderá aos processos técnicos-científicos aprovados pelo
Conselho Federal de Psicologia.

§ 2". Será emitido um laudo de avaliação psicológica sobre a aptidão ou inaptidão do
candidato para exercer a função de Conselheiro Tutelar.

§ 3", Â araliaçãe psieelógiea será -eelizada per elíniea espeeializada,

§ 3". A avaliação psicológica poderá ser realizada por pessoa jurídica contratada pelo
Município ou por uma equipe de psicólogos autônomos ou do próprio Municíp io. (Pa rásrafo
corn novâ redâcáo Delâ Resolucáo - CIIDCA - I l/13).

CAPITULO vII
REGISTRO DA CANDIDATURA

Art. 19, O registro da candidatura constitui ato formal, lavrado em documento subscrito pelo
CMDCA, e será assegurado ao candidato que:
I - obtiver o deferimento da inscrição:
II - alcançar o mínimo de 50% (cinqüenta por cento) da pontuação total atribuída à prova de
conhecimentos gerais;

III - for considerado apto na avaliação psicológica.

Art. 20. As etapas enumerâdas nos incisos do artigo anterior têm caráter eliminatório, será

eliminado respectivamente o candidato que não obtiver o deferimento de sua irscrição, a

aprovação na prova de coúecimento e for considerado inapto na avaliação psicológica.

Art. 21. Apos a expediÉo do registro o candidato estaÉ apto a divulgar a sua candidatura.
Parágrafo único. Haverá atribuição de número para o candidato diwlgar sua candidatura-

CAPÍTULO VIII
DIVULGAÇÃO DA CANDIDATURA

Seção I
Disposições Genris

Art 22. Os caÍldidatos poderão promover as suas candidaturas junto à população através de

debates, seminários e distribuição de panfletos.
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§ 1". E liwe a distribuição de panfletos, desde que não perturbe a ordem pública ou a
particulares.

§ 2'. E permitido o uso de faixâs, cartazes, desde que afixados dentrô de propriedade
particular, proibida a colosação em bens públicos.

§ 3'. O material de divulgação das candidaturas não poderá veicular o nome dos
patrocinadores, fi nanciadores ou similares.

§ 4". Os debates e semintírios deverão garantir opoÍunidades iguais para todos os candidatos,
para exposição e respostâ.

§ 5'. Os debates realizados pela mídia e outros meios de comunicação terão que formalizar
convite a todos os candidatos.

Art. 23. Cabera ao candidato fiscalizar a veiculação da sua campânha em estrita obediência a
esta resolução.

Art.24. Os debates deverão ter regulamento apÍesentado pelos organizadores a todos os
paÍticipantes, ao CMDCA com no mínimo 24 (vinte e quatro) horas de antecedência.

ArL 25. O período lícito de divulgação da candidatura tení início a partir da data em que
forem registradas as candidaturas, enceÍTândo-se na véspera do dia marcado para a votação.
Parágrâfo único. No dia da votação é vedado distribuição de panfletos, propaganda,
transpoÍe particular de yotantes ou qualquer tipo de aliciamento.

Art.26. A candidatuÍa à função de conselheiro hrtelar é individual e sem vinculação a paíido
politico.

Art 27. Fica expressamente proibida a divulgação da candidatura que corsista:
I - em pintura ou pichação de letreiros ou outdoors nas vias públicas, nos muros e nas paredes

de prédios públicos ou privados ou nos monumentos;
II - em distribuição de camisetas, bonés e outros meios assemelhados;
lll - em doaÍ, oferecer, prometer ou entregar ao eleitor bem ou vantagem pessoal de qualquer
naturezq inclusive brindes de pequeno valor ([nciso incluido Dela esolucão - CMDCA -
l1/13).

Art.28. É vedada a formagão de chapas entre os candidatos

Lrr.29. É vedada à propaganda nos veículos de comunicação ou quaisquer outro tiPo de

anúncio em beneficio de um ou mais candidatos.

Art.31. É vedado ao conselheiro tutelar promover campanha no exercício de sua função.

Seção III
Das Penalidades

Art.32. As denúncias relativas ao descumprimento das regras da divulgação da campanha

deverão ser formalizadas junto à Comissão Organizadora e poderão ser apresentadas por

candidatos ou qualquer pessoa.
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Seção II
Proibições

Art. 30. É vedada a propaganda ineal ou insidiosa ou que promova ataque pessoal contra os

concorrentes.



Art' 33' Sení penalizâdos com a suspensão ou cancelamentos da candidatura ou perda domandato o candidato que fizer uso de estrutura públic" l"-i""fir"ça. de sua can4ranha oudescumprir com o disposto neste capítu1o.

CAPITULO IX
DA VOTAÇÃO

Seção I
Disposições Gerais

1134: O processo de votação ocorrení por voto direto e secreto facultativo dos maiores de
oezessers anos elertores do município de Itabirilo. MG.
tlfgffg único. No ato da votação o eleitor deverá apresentar documento de identidade e otítulo de eleitor.

r€*tz"ção.

§20-As
assegurar-
I t/13).
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Art. 35. A votação do processo
primeiro domingo do mês de outu

de escolha dos membros do Conselho Tutelar ocorre r4 no
bro do ano subsequente ao da eleição presidencial.

§ l' A votação será realizada de 8 (oito) à l2 (doze) horas.
12 (doze) horas do dia da votação serão distribuídas senhas aos presentes, parâ

lhes o direito de votar. Aí o nol'â o ela Iu NIDCA .

Seção Il
Dos postos de Votaçâo

Arí 36. Os candidatos poderão fiscalizar ou indicar um fiscal e um suplente para o
acompanhamento do processo de votação e apuração.
§ l'. o nome do Íiscal e do suplente deverá ser indicado à comissão organizadora com
antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas antes do dia da votação.
§ 2". O fiscal deverá portar crachá e podeú solicitar ao presidente da mesa de votação o
registro em at4 de irregularidade identificada no processo de votação.

Art. 37. Havení postos de votação em unidades públicas do Município previarnente
d eterm inad as.

ArL 38. Nos postos de votação haverá mesas de votação compostas por 3 (três) membros
efetivos e l(um) suplente, escolhidos pela Comissão Organizadora nó prazo mínimo de 3
(três) dias de antecedência do pleito.

Art 39. Não podeÉ participar da mesa de votaÉo o candidato inscrito e seus parentes, por
consanguinidade ou afinidade, até o segundo grau ou o seu cônjuge ou companheiro.

Art 40. A mesa de votação fará a identificação do votante, a seguir este assinará a lista de
presença e procederá à yotaçâo.
Parrlgrafo único. O votante que não souber ou não puder assinar usaná a impressão digital
como forma de identificação.
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Art. 43. O processo de yotação será informatizado.

Art 44. Poderá ser utilizado o voto de cedul4 na hipótese de inviabilidade da votaçâo
informatizad4 a qual terá impresso o nome e/ou apelido dos candidatos, com seu respectivo
número de regisüo.
Parágrafo único. Será considerado inválido o voto cuja cédula:
I - assinalar mais de I (um) candidato;
II - contiver expressão, flase ou palalra;
III - não corresponder ao modelo oficial;
lV - não estiver rubricada pelos membros da mesa de votação;
V - estiver em branco.

Seção III
Da Apurâção e da Proclâmação dos El€itos

Art. 45. Concluída a votação e apurados os votos o CMDCA publicará o resultado, serão

considerados eleitos conselheiros tutelares titulares os 05 (cinco) candidatos que obtiverem o
maior número de votos, e suplenÍes os que se seguirem aos titulaÍes na ordem de

classificação.
Pârágrafo único. Havendo empate na votação será considerado eleito o candidato que tiver
maior pontuação na prova de coúecimentos gerais, persistindo o empate será considerado

eleito o candidato de maior idade.

CAPITULO X
DA NOMEAÇÃO E DA POSSE

Art 46. A nomeação dos eleitos será por ato do prefeito, após a homologação do processo de

escolha pelo CMDCA.

@io.
Arü 47. A posse dos conselheiros tutelares eleitos será por ato formal de assinatura de termo

de posse perante a Administração Pública Municipal. (Nota redacâo oela Resolucão -
cMDCA - I I /13).

CAPÍTULO XI
DOS RECURSOS

ArL 4E. Caberá Íecurso, no prazo de três dias, contra

I - o indeferimento de inscriÉo;
Il - a pmva de conhecimento.
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ArL 41. Compete à mesa de votação
I - solucionar, imediatamente, dificuldade ou dúvida que ocorra na votação;
Il - lavrar ata de votação e de apuração dos votos, anotando eventual oconênci4
lll - remeter a documentação referente ao processo de escolha à Comissão Organizadora.

Aú.42. Serão afixadas, no local de votação, as listas contendo o nome e o número dos
candidatos.



Art. 49. o rerurso contra o indeferimento da inscrição, penalidade aplicada na divurgação da
candidatura e o resultado da votação serão apreciados peio CMDCA.

III - a avaliaçâo psicológica.
IV - penalidade aplicada na divulgação da candidatura;
V - o resultado da votação.

Art 50. O recurso contra a pro
por quem for encarregado pela
CMDCA - II/ ).

va de coúecimento e a avaliação psicológica será apreciado
elaboração destes exarnes (Nova àcão ÍlelÀ R lu câo -

Art.51. o recurso deverá ser individual, com a indicação precisa daquilo em que o candidato
se julgar prejudicado, e devidamente fundamentado.

Art. 52. o recurso deverá conter o nome do candidato e o número de inscrição e deverá ser
entregue no conselho Municipal dos Direitos da criança e do Adolescente dentro do prazo
previsto.

ArL 53. Não será apreciado o recurso não fundamentado ou entregue fora do prazo ou não
subscrito pelo próprio candidato.

Art. 54. Nâo serão aceitos recursos interpostos por cart4 fac-símile, telex, telegrama, lnternet.

Art. 55. O recurso nâo terá efeito suspensivo.

CAPITULO XII
DISPOSTÇOES FTNAIS

Art 56. O CMDCA publicani os atos necessários à realização do processo de escolha de
Conselheiro Tutelar com sua afixação na sede da prefeitura.

Àrt. 57. A qualquer tempo, poder-se-á anular a inscrição, a prova do candidato ou qualquer
outro procedimento do processo de escolha quando constatada alguma irregularidade.

Art.58. Os casos omissos desta resolução serão resolvidos pêlo CMDCA.

Art. 59. A Promotoria de Justiça da Comarca de ltabirito é órgão competente para fiscalizar
o processo de escolha.

Art.60. Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Art.6l. Revogam-se as disposições em contriário

Itabirito 06 de feYqeiro de 2007.

Denise De Críssia Cunha
Presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e Adolescente de Itabirito - MG.
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